RESOLUCAO

CONSELHO GERAL DA A$$OCIACAO NACIONAL DE MUNICIPIOS

PORTUGUESES (ANMP)

O PAPEL DAS AUTARQUIAS LOCAIS NO PAIS:

4.

O Poder Local é um pilar da organizagéio democratica e constitucional do
Estado. Néo ha Estado Democrdtico sem democracia local, pressupondo esta
a descentralizagdo territorial do Estado.

O Poder Local estd na primeira linha do combate ao atraso do Pais e levou o
desenvolvimento a todo o territério, tendo aproximado o poder das
populagdes bem como descentralizado e democratizado o investimento
publico. Tem sido, assim, um instrumento fundamental para o
desenvolvimento e elevagdo das condigdes de vida das populagdes, para a
qualificagdio do territério e para a promogdo da coesdo social, econémica e
cultural.

E impossivel esquecer que esse combate ao atraso do pais partiu de uma
situagdio, em 1974, em que havia caréncias basicas absolutamente intolerdveis
— auséncia de distribuicdo de dagua, de electricidade, de escolas, de
arruamentos pavimentados em grande parte do territério.

$em o investimento das Autarquias Locais, as populagées da maior
parte do territério nacional nédo beneficiariam de qualquer
investimento piblico.

E tenha-se aqui em conta que cerca de metade do investimento pablico é
feito pelos Municipios.

As Autarquias Locais sdo essenciais para servirem de forma mais rapida e
préxima os seus cidaddos e isso sente-se na resolugdo rapida dos problemas. O
Poder Central tem, normalmente, uma mdaquina pesada e peca no tempo de
resposta que da as reivindicagdes dos seus cidaddos. O Governo sé é rapido no
“andncio de medidas”. Pelo contrdrio, as Autarquias Locais, por lidarem mais
de perto com as suas populagdes, por conhecerem os seus problemas no
terreno e numa légica de proximidade, ddo respostas mais rapidas e eficazes.

Por isso, tém também suprido muitas das insuficiéncias e deficiéncias da
Administragéo Central, ultrapassando, muitas vezes, as suas competéncias
préprias. Grande parte das politicas sociais — na educagdo, na protecgdo a

infGncia, no apoio aos idosos e aos deficientes, na habitagdo social -, é
municipal.
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Valores despendidos pelas autarquias em apoios Sociais
e Financeiros, com competéncias da Administracdo
Central (apenas para cerca de metade dos municipios)
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Mesmo com todas as dificuldades que o Pais vive e sente — e a que as
Autarquias Locais ndo sdo, obviamente, imunes — é evidente um esforco
colectivo do Poder Local para minorar os seus efeitos. Apesar de tudo o que
vivemos o Poder Local tem garantido a qualidade de vida das populagoes.

No entanto, este papel de auxilio estd actualmente em risco. Com as
dificuldades financeiras actuais, os apoios sociais as populagdes néio poderdo

continuar a ser prestados, sendo certo que as autarquias tém sido o
verdadeiro Ministério da $olidariedade em Portugal.

CONTEXTO $OCIAL E POLITICO:

7.

Por razdes externas e internas, que ndo cabe aqui analisar, Portugal tem
passado, nos Gltimos anos, por enormes dificuldades econémicas e financeiras,
com problemas graves ao nivel da consolidagdo das contas pablicas, com
endividomento e deficit excessivos, levando a que se tenha colocado a
hipétese de default e incumprimento perante os credores internacionais, com
o agravamento das dificuldades de obtengdio no financiamento externo.

Em tal contexto, foi assinado pelo Estado Portugués o Programa de
Assisténcia Econémica e Financeira (PAEF) com a Comissdo Europeia, o Banco
Central Europeu e o Fundo Monetério Internacional, no qual foram assumidos
um conjunto importante de obrigagdes, nos mais diversos dominios.

Na vigéncia e no dmbito de aplicagdo do Programa de Assisténcia Econémica
e Financeira, tem-se verificado:
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a) A recessdo da economia portuguesa;
b) O aumento dos Impostos;

¢) A contracgdo das receitas;

d) O aumento do desemprego;

e) A diminuigdo dos apoios sociais e um descontentamento social
generalizado.

10. Quer as populagdes, quer as mais diversas entidades e instituicdes estdo “no
limite” ou abaixo do limite minimo das suas possibilidades. As Autarquias
Locais estdio, desde had muito tempo, numa situagéio muito delicada, uma vez

que as suas receitas tém sido diminuidas drasticamente nos altimos
anos. Em 2012, as Autarquias Locais receberam do Orgamento do Estado um
valor idéntico ao que fora transferido no ano de 2005.

Transferéncias do Or¢camento de Estado entre
2005 e 2012
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11. Paralelamente, o Governo efectuou e pretende efectuar um
conjunto significativo de mudangas com incidéncia nas Autarquias
Locais, que védo muito para além dos compromissos assumidos no
Programa de Assisténcia, e que séo cerceadoras e violadoras da
autonomia local.

12, A legislagdio que tem vindo a ser produzida pelo Governo e a prdtica
quotidiana onde se pede as Autarquias Locais para fazerem cada vez mais
com cada vez menos meios — tendo por fundo a crise e as dificuldades que o
Pais atravessa — feriram com gravidade a Autonomia Local, sem que se
vislumbre qualquer terapéutica para a recuperar:
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a) Desde logo a Lei dos Compromissos, claramente limitativa da
autonomia administrativa e financeira, arrisca a resumir a gestéo
municipal a gestéo de tesouraria e os eleitos a adjuntos de tesoureiros.

b) A redugdo do nimero de dirigentes e dos trabalhadores, em clara
violagéio da autonomia municipal; O Poder Central faz cortes cegos
que, nalguns casos, poderdo provocar graves problemas de exercicio de
diversas competéncias.

¢) A alteragdo do regime juridico do sector empresarial local, com a
consagragdo de racios de solvabilidade que levardo ao encerramento
de muitas empresas municipais, sem se ter em conta que muitas delas
prosseguem objectivos sociais, e sem que se apliquem os mesmos
critérios as empresas do sector empresarial do Estado, afinal
um dos principais causadores do descontrolo das contas
pablicas.

d) Acresce ainda que a revisdo da lei eleitoral, com dréstica redugéo do
namero de eleitos, irG contribuir para a diminuicdo de
democraticidade interna nos érgdos municipais.

13, Temos também assistido a diminuigdo violenta das receitas provenientes do
Or¢camento de Estado e a diminuigdio de receitas de impostos que sdo receitas
municipais — em particular o IMT e Derrama.

2007 2008 2009 2010 2011
IMT 885.115.636 | 748.234.500 594.696.157 619.659.497 | 466.023.247

Derrama 306.709.600 | 256.685.909 316.861.543 . 266.806.442; 250.291.320

IMT e Derrama entre 2007 e 2011
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Acresce que, no primeiro trimestre de 2012, se regista uma quebra adicional
do IMT, de cerca de 28%.

Simultaneamente foi brutalmente ampliada a taxa de IVA, com destaque
para o aumento de 17% na electricidade, que se traduziu no aumento de 45
milhdes de euros na receita do Estado e do correspondente aumento na
despesa dos municipios.

Em consequéncia, séio mdltiplas e graves as restricdes & autonomia municipal,
quer no plano financeiro, quer no plano administrativo, provavelmente
inconstitucionais em muitos casos. Foi drasticamente reduzido o investimento
municipal enquanto aumentam as despesas correntes das Autarquias (tendo
em conta, em especial, as responsabilidades assumidas pelas Camaras
Municipais nas é@reas de intervengdo social em substituicdio do Governo).

14. E preciso langar o alerta aos Portugueses e dizer a verdade: ja se
atingiu o ponto de inviabilizagéio do normal funcionamento das
Autarquias Locais, num claro desrespeito pela Constituigdo e por
décadas de autonomia.

15. Em tal contexto social e politico, a questdo que verdadeiramente se coloca é a
da subsisténcia das Autarquias Locais, enquanto entidades de populagdo e
territorio, dotadas de autonomia. Verdadeiramente o que se coloca em

causa com todas estas restrigdes e vicissitudes é a autonomia do
Poder Local.

Ja s6 falta os eleitos locais serem substituidos por dirigentes nomeados pelo
Governo, acabando com as eleigdes autdrquicas.

16. Ora, a autonomia local é estabelecida em defesa das préprias populagdes,
para que elas mesmas possam derir os seus destinos. Menor autonomia

significa uma maior centralizagéio e a perda de importancia das
comunidades locais. As autarquias locais nédo séo agéncias nem
servigos da Administragdo Central, nem sao instrumentos locais da
acgéio do Governo.

SITUACAO FINANCEIRA:

17. Recorrentemente, quer nos jornais quer na radio e na televisdo, assistimos a
ataques fortissimos ao alegado despesismo das Autarquias. Reconhecendo que
em mais de trés décadas de Poder Local casos houve de mé gestdo, recusamos
generalizar tais casos & maioria dos Municipios e ser o bode expiatério para
todos os problemas do Pais. O reconhecimento dos erros propicia a sua
correcgdo.

RESOLUGAO DO CONSELHO GERAL DA ANMP - 07/05/2012 _



18. A divida dos 308 Municipios é de 7,734 mil M€, um ndmero manifestamente
inferior a divida de apenas uma das empresas tuteladas pelo Estado (o que
seria se somarmos a divida de todas as outras?). E mesmo este valor tem de
ser explicado & luz de vdrios argumentos. Bastarg, talvez, aqui recordar, que
em inameros casos — nomeadamente no campo social - as Autarquias estéo a
substituir-se a Administracdo Central nos apoios sociais dados, o que,
naturalmente, tem custos, enquanto inversamente as receitas forom reduzidas
drasticamente pelo Governo.

19. Claro que o endividamento das Autarquias Locais

P

e

uma realidade. Ha
Municipios que estdo em situagdo financeira dificil, mas felizmente sdo uma
clara minoria. A crise, de que tanto se fala, tem afectado todos: Cidaddos e
Estado, incluindo o Poder Local.

20. No entanto, os Municipios Portugueses estdo, nos Gltimos anos, entre as
entidades publicas que proporcionalmente mais tém contribuido para o
esforco de consolidagéio or¢amental do Pais. Com efeito, os Municipios tém
estado na linha da frente para a prossecugdio deste designio nacional que é o
esfor¢co de equilibrio das contas pdblicas, dando um contributo substancial e
decisivo, que se vem traduzindo na existéncia de superavit municipal, em
contraste com o deficit continuo da Administragéo Central.

Receita, Despesa e $aldo Global da Administragéo Central e $eguranga $ocial € Milhées
Receita Despesa Saldo VH(%)
Periodo
201 2012 201 2012 2011 2012 Receita  Despesa
Administragdio Central
Estado jan-mar 9.004 8.610 9.896 | 10.247 =892 ~1,637 -4,4 35
ServigoseFundos . ok 5700 5622 4829  4.678 87 944 14 -3
Auténomos sem EPR
EPR* jan-mar 889 957 -68
Seguranga Social jan-mar 5.744 5.806 5.164 5.528 580 278 11 71
Receita, Despesa e $aldo Global da Administragéo Regional e Local € Milhées
Receita Despesa Saldo VH(%)
Periodo
201 2012 201 2012 2011 2012 Receita  Despesa
jan-mal
Administragéio Regional "M 436 418 424 399 12 19 -41 -6,1
jan-mal
Administrag&o Local jan"mar- 1036 982 105 963 21 19 52 52

Nota: Valores na ética de caixa (Contabilidade Piiblica), ndo consolidados.

Fonte: Ministério das Finangas

*EPR: Entidades Pablicas Reclassificadas
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Variacdo homologa (%) da despesa e receita
executada (12 T 2012)
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Nota: os valores de execugdio referem-se a fevereiro de 2012 (valores acumulados).

Fonte: Ministério das Finangas

21. No entanto, tem sido trilhado um caminho de “cortes” nas receitas municipais,
que, conforme os termos de comparagdo que se utilizem, tém a seguinte
expressao:

a) Menos 119 milhoes de euros, em relagdo as transferéncias de 2011;
b) Menos 674 milhdes de euros, em relagdo as transferéncias a que
se referia o Orgamento de Estado de 2010 (menos 25% em trés
anos);
€) Menos 847 milhoes de euros, em relagdo a néo aplicagéo da Lei
de Finangas Locais desde 2010 (menos 32% em trés anos).
22.Esta situagdo, da mais completa injustica, pela sua desproporcionalidade e
total auséncia da propalada “solidariedade reciproca” vem agravar ainda
mais a continua diminui¢do do peso das receitas municipais face as receitas da
Administragéo Central:

(milhdes de euros) 2009 2010 2011
Receitas totais dos municipios 8.251 7.363 7.270
Receitas da Administragéo
122,762 168.911 248.211
Central
Peso das receitas municipais face

< 6,72% 4,36% 93%

as receitas da AC ’ ’ 2/
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Evolugao do peso das receitas municipais face as receitas
da AC
6,72%
4,36%
2,93%
2009 2010 2011

23, Verifica-se, assim, uma cada vez maior degradagéo da situagdio financeira dos
Municipios, com a redugdo das receitas provenientes do Or¢amento do Estado
e com o decréscimo da cobranga de impostos locais, levando a uma cada vez
maior divergéncia entre os ritmos de crescimento das receitas do Estado e o
das receitas municipais, em prejuizo destas.

24. As restricoes impostas aos Municipios estdo integradas nas medidas para o
cumprimento de metas para o défice publico de 5,9% do PIB em 2011, 4,5%
em 2012 e 3,0% em 2013. Oraq, o esforgo exigido ao longo dos Gltimos anos aos
diferentes subsectores do Estado para controlo do défice tem sido desigual e
desproporcional. $6 os Municipios tém cumprido tais metas.

25. Prosseguindo nesta estratégia, o Poder Central ira contribuir para
a continuagéo da asfixia financeira, através da redugéio de receitas,
agravado, por exemplo, pela apropriagéio abusiva pelo Governo de
5% de IMI, de forma que reputamos de inconstitucional.

26. Mas estas medidas contra o Poder Local e as finangas locais ndo séio apenas
de agora. Nos dltimos anos tem-se, assim, assistido ao deteriorar das finangas
locais, com:

a) Uma Lei de Finangas Locais, aprovada em 2006, que nunca veio a ser
aplicada (excepto durante 6 meses) e que, se fosse executada, traria
desequilibrios financeiros gravissimos aos Municipios mais dependentes
do OE;

b) A diminuigcdo sucessiva das verbas transferidas do OE para os
Municipios, em contraste com os aumentos de receitas da
administragdo central;
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¢) "Delegagdes” de competéncias, sem transferéncia dos meios
correspondentes;

d) A “obrigacdo” de os Municipios executarem numerosas competéncias
que a Administragdo Central se abstém de executar;

e) A brutal diminuigéo de IMT, Derrama, e das taxas de urbanizagdo e
edificagdo, por forga da recesséio econémica;

f) A asfixia financeira dos Municipios, com aumento dos pagamentos em
atraso, por via das redugdes de receitas;

g) A diminuigdo progressiva do peso das receitas e despesas municipais
nas receitas e despesas do Estado;

h) O sucessivo aumento da divida do Ministério da Educagdo e do
Ministério da Solidariedade, que s6 em 2011, em relagdo a educagéo
pré-escolar, regista 60 milhdes de euros.

27.0s elementos acima referidos permitem constatar que a imagem
que permanentemente se faz passar de que Municipios séo os
responsaveis pela desastrosa utilizagéio dos dinheiros piiblicos néo
tem qualquer correspondéncia com a realidade.

28.Numa altura em que o Poder Local é acusado de despesismo e de ser um dos
principais factores da crise que o Pais atravessa, torna-se imperioso
desmistificar esta ideia junto dos Portugueses. Ndo é por uma mentira ser
repetida até a exaustdo que se torna verdade. As populagdes sabem e sentem
que cada euro gasto no Poder Local é investido e multiplicado em seu favor.

Os dados financeiros relativos aos Municipios sdo publicos, acessiveis por
qualquer cidaddo. Seria importante e fundamental, em abono da
transparéncia, que o Governo (Ministérios, Direc¢des-Gerais, Institutos Pdblicos,
Fundagdes Publicas e Empresas Pablicas) obrigatoriamente, publicitasse nos
respectivos sitios da internet, os dados financeiros da respectiva execugdo
orcamental.

29. Os Portugueses devem saber que o total da divida dos Municipios
corresponde a 4% do total da divida do Estado. Os restantes 96% séo da
responsabilidade desse mesmo Estado. A divida dos Municipios (4%) nunca
justificaria a necessidade da intervengdo da Troika, a eliminagéo dos subsidios
de férias e de Natal, etc.

30. E assim claro que os Municipios Portugueses néo séo responséveis pela
deterioragéo das contas pablicas.
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31. Nos iiltimos dias apareceram trés novas questées que, pela sua
extrema gravidade salientamos, qualificando-se, desde ja, as
mesmas como inaceitaveiss

a) A ndo entrega do acréscimo da receita de IMI de 2013 as Camaras
Municipais, por redugdo de igual valor nas transferéncias dos fundos do
Orgcamento de Estado, conforme expresso no Documento de Estratégia
Orgamental, aprovado na passada semana pelo Governo;

b) A continuada suspensdo da execugéio do QREN que ndo permite o co-
finaonciomento de despesa j& executada sob compromisso de
financiamento das Autoridades de Gestdo e do Governo, nem o
langamento de novos investimentos;

€) O sucessivo adiamento da criagéio de uma linha de crédito de 1200
milhdes de euros para consolidar (para médio/longo prazos) a divida a
fornecedores com mais de 90 dias.

32.Menos recursos para as autarquias locais séio um forte ataque a sua
autonomia.

Face a este caminho gravoso e penalizador para as Autarquias Locais e
para os Portugueses, o CONSELHO GERAL alerta para as consequéncias
desta politica, que conduzira, inelutavelmentes

a) A asfixia financeira definitiva do Poder Locals

b) A uma redugéio do exercicio de competéncias por parte dos
Municipios, nomeadamente das que néo sédo da
responsabilidade municipal;

) A diminuig¢éio dos apoios municipais prestados pelas Camaras
Municipais &as populagdes carenciadas, o que ira
necessariamente traduzir-se no aumento das dificuldades das
familias e no aumento da conflitualidade social;

d) A uma Administragéo Local com superavii, compensado o
déficit cronico da Administragéo Central;

e) A alteragéo completa do modelo de Poder Local tenazmente
construido mnos iltimos 35 anos, com a criagéio de uma nova
Administragéio Local, com menos autonomia, asfixiada
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financeira e administrativamente, menos democratica e
menos participada;

f) A mais que possivel paralisagéio da actividade municipal,
fruto da aplicagéio da Lei dos Compromissos.

PERANTE TAO GRAVO$O CENARIO, O CONSELHO GERAL DELIBERA:

a) Solicitar uma reuniéo com caracter de urgéncia a $ua Exceléncia o

$r. Presidente da Repiblica para expor o quadro de consequéncias
da situagéio presente, na perspectiva da sua intervengéo junto do
Governo na perspectiva da alteragéo que permita a
sustentabilidade do Poder Local e das economias locais;

b) Solicitar uma reuniéo com carécter de urgéncia a $ua Exceléncia o

$r. Primeiro-~Ministro para expor o quadro de consequéncias da
situagéio presente, na perspectiva da sua alteragéio que permita a
sustentabilidade do Poder Local e das economias locais;

A realizagéio imediata de uma Campanha de Informagéo aos
Associados da ANMP e aos Cidadéos sobre os principais contributos
do Poder Local para o desenvolvimento do Pais e a qualidade de
vida dos Cidadéos, e sobre o quadro de consequéncias da aplicagéo
das medidas em curso tomadas pelo Govermo geradoras de
incapacidade do Poder Local em continuar a prestar téo
importantes servigos;

d) A realizagéo de um Conselho Geral da ANMP até ao dia 25 de Maio

de 2012 para analitar a evolugéio ocorrida pelas diligéncias
realizadas e referidas nas alineas a) e b);

No caso de o quadro geral da situagéo do Poder Local néo se alterar,
esse Conselho Geral deliberara sobre uma proposta de realizagéo de
um Congresso Extraordinario da ANMP até meados de Junho e de
um conjunto de acgdes de alerta piblico sobre as consequéncias
graves das medidas do Governo que véo impedir o funcionamento
do Poder Local na prestagéo de servigos aos Cidadéos.

Coimbra, 7 de Maio de 2012
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